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1. DO OBJETO

1.1.  Capacitação de servidor da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação,  através  da participação no V

Encontro Brasileiro de Integridade da Pesquisa, e Ética na Ciência e Publicação (V BRISPE), conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

Item Serviço Qtde
Unidade Valor

Unitario
Valor Total (R$)

1

Inscrição da servidora ELENICE GOMES da Pró-reitoria de

Pesquisa e Pós-graduação,  através da participação no V

BRISPE, a ser  realizado no dias 25 e 26 de outubro de

2018, na Pontificia Universidade Católica do Rio Grande do

Sul (PUCRS) em Porto Alegre

01
Inscrição

R$ 250,00 R$ 250,00

TOTAL R$ 250,00

1.2. Da justificativa da contratação:

1.2.1.  Considerando  que  a  participação  em  evento  de  capacitação  está  prevista  no  levantamento  de

necessidade de capacitação da instituição e que a atualização dos servidores técnicos administrativos é de

extrema importância para o aprimoramento das atividades desenvolvidas, melhorando o clima organizacional

e  a  qualidade  dos  serviços  prestados  e  no  intuito  de  promover  a  valorização  dos  serviços  técnicos

administrativos ligados a Pesquisa na UFFS,  solicitamos a participação da servidora ELENICE GOMES,

siape  1454689  vinculada  a  Pró-reitoria  de  Pesquisa  e  Pós-graduação,  no  V  Encontro  Brasileiro  de

Integridade da Pesquisa, e Ética na Ciência e Publicação (V BRISPE) a ser realizado nos dias 25 e 26

de outubro na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) em Porto Alegre,

conforme programação do evento anexo (fls. 04-05) do processo.   

1.2.2. O V BRISPE trará o tema “Integridade da Pesquisa e Confiabilidade do Registro de Pesquisa: O Papel

dos Programas de Pós-Graduação”. O principal objetivo é promover debates e ações que possam fortalecer a

confiabilidade e qualidade da ciência brasileira em todos os campos de pesquisa envolvendo estudantes de

pós-graduação e seus mentores. O V BRISPE incentivará a participação do público em sessões animadas

que devem continuar a estimular uma atitude crítica de todos aqueles envolvidos no sistema brasileiro de

educação, ciência e tecnologia em direção a uma conduta ética e responsável em fazer e comunicar ciência.

http://www.uffs.edu.br/


1.2.4. A participação  da  servidora  no  referido  evento  é  de  suma importância  diante  da  necessidade  de

aperfeiçoamento constante dos servidores em suas áreas profissionais e tendo em vista que o seu conteúdo

programático  está  diretamente  ligado  as  funções  desempenhadas  pela  servidora  junto  a  Pró-reitoria  de

Pesquisa e Pós-graduação da UFFS, justificando assim a referida contratação. 

1.3. Da razão da escolha do fornecedor:

1.3.1. Convém destacar a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o

art. 26, II, da Lei nº 8.666/1993, que respalda legalmente a contratação da empresa ofertante da capacitação

em tela, decorre pelo fato de que o Encontro Brasileiro de Integridade da Pesquisa, e Ética na Ciência e

Publicação  (BRISPE) tem sido  realizado  desde  2010,  e  a cada  edição  o  evento  é  realizado  em uma

instituição diferente, neste ano, a V edição do encontro será sediado pela Pontificia Universidade Católica do

Rio Grande do Sul (PUCRS) em Porto Alegre, justificando assim a escolha do fornecedor.

1.4. Da justificativa do preço:

1.4.1. Com relação à JUSTIFICATIVA DO PREÇO, em atendimento ao que preconiza o art. 26, III, da Lei

nº  8.666/1993,  informamos  que  contratada  disponibiliza  na  página  da  próprio  evento,  no  link

(http://www.pucrs.br/eventos/inst/vbrispe/)  o  valor  da  inscrição  para  Pós-docs,  pesquisadores  e  outros

profissionais, e de acordo com a declaração do requisitante informando que o valor da inscrição cobrado para

a UFFS é o mesmo aplicado para todos os participantes. 

1.5. Do enquadramento legal: 

1.5.1. Da análise da lei de licitação nº 8.666/93, verifica-se a previsão da contratação em questão no art.25,

inciso II, que autoriza a contratação direta por inexigibilidade nos casos de treinamento e aperfeiçoamento

de pessoal, ao prescrever:

Art.25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

(...)

II - para  a  contratação  de  serviços  técnicos  enumerados  no  art.  13  desta  Lei,  de  natureza

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação;

(...)

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo

de  sua  especialidade,  decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos,  experiências,  publicações,

organização,  aparelhamento,  equipe  técnica,  ou  de  outros  requisitos  relacionados  com  suas

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à

plena satisfação do objeto do contrato.

   

1.5.1.1. A Orientação Normativa nº 18 da AGU, corrobora o entendimento supra:



“ Contrata-se por inexigibilidade de licitação  com fundamento  no art.25, II da Lei nº 8.666 de

1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a

inscrição  em  cursos  aberto,  desde  que  caracterizada  a  singularidade  do  objeto  e  verificado

tratar-se de notório especialista” 

1.5.1.2. Cabe mencionar que o Tribunal de Contas da União, na Decisão n° 439/98, publicada no DOU

23/7/1998, firmou entendimento de que: 

“ (...)  as  contratações  de  professores,  conferencistas  ou  instrutores  para  ministrar  cursos  de

treinamento  ou  aperfeiçoamento  de  pessoal,  bem  como  a  inscrição  de  servidores  para

participação  de  cursos  abertos  a  terceiros,  enquadram-se  na  hipótese  de  inexigibilidade  de

licitação prevista no inciso ll do art. 25, combinado com o inciso Vl do art. 13 da Lei n° 8.666/93

’’. (Decisão 439/98 – Plenário, Sessão 15/07/1998)

1.5.2. Como pode ser observado a contratação sob esses moldes está condicionada à presença dos seguintes

requisitos:  a)  o  serviço  tem de ser  enquadrado como serviço técnico especializado,  conforme hipóteses

previstas no art.13 da Lei nº 8.666/93; b) o serviço tem de ser singular; c) o contratado tem de possuir notória

especialização; e d) inviabilidade de competição.

1.5.2.1.  Nesse sentido, também deve ser observada a Súmula nº 252 do TCU:

“ A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II

do  art.  25  da  Lei  nº  8.666/1993,  decorre  da  presença  simultânea  de  três  requisitos:  serviço

técnico  especializado,  entre  os  mencionados  no  art.  13 da  referida lei,  natureza  singular  do

serviço e notória especialização do contratado.” 

1.5.3. In casu, entende-se que trata-se de um serviço técnico profissional especializado, pois o art. 13, em

seu inc. VI, classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal como técnico

profissional  especializado.  No  mesmo  sentido,  é  entendimento  do  TCU,  descabendo,  assim,  maiores

considerações a respeito.

1.5.4. Quanto à singularidade do serviço, adequando o tema em comento ao inciso II do artigo 25 da Lei

8.666/93, nota-se que diz respeito não ao fornecedor,  mas os temas que serão tratados no evento e sua

compatibilidade com as funções exercidas pela servidora.

1.5.4.1. Não resta dúvida que os temas a serem abordados no evento está diretamente relacionados com a

função do servidor a ser capacitado, o qual se encontra lotada na Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação.

1.5.5. A notória especialização, também esta fortemente atrelada ao objeto da contratação, uma vez que o

evento será ministrado por renomados pesquisadores brasileiros e estrangeiros com vasta experiência na

área, considerados notoriamente especializados, em fase de sua formação técnica, experiência profissional

e capacidade intelectual no campo de sua especialidade. 

1.5.6. Já a invialibilidade de competição decorre do fato de que trata-se de um único evento a ser realizado

anualmente, que objetiva a participação de todos pesquisadores, estudantes de pós-graduação, estudantes de



graduação, formuladores de políticas e financiadores de pesquisa. 

 1.5.7. Assim, consideramos justificável o pagamento das inscrições no evento e reconhecemos a contratação

direta  da  União  Brasileira  de  educação  e  Assistência  - PUCRS  ,  inscrita  com  CNPJ  sob  nº

88.630.413/0002-81, no valor de R$ 250,00 (Duzentos  e cinquenta reais).

1.6. Da regularidade fiscal:

1.6.1.  Com relação á REGULARIDADE FISCAL, em atendimento ao que preconiza o art. 29, da Lei nº

8.666/1993, informamos que a  União Brasileira de educação e Assistência - PUCRS , possui  todas as

certidões válidas, conforme pode ser verificado junto ao SICAF nos autos do presente processo.

1.7. Da aplicação de normas especiais:

1.7.1. DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 5/2017: O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

– MPOG emitiu a Instrução Normativa nº 05 de 2017, publicada em 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as

regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito

da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, revogando a Instrução Normativa nº 2, de

30 de abril de 2008 que tratava anteriormente sobre o tema.

1.7.1.1 Acerca  de  tal  normativa,  informo  que  para  esta  contratação  será  aplicada  somente  a  etapa  da

elaboração do Termo de Referência, tendo em vista o que estabelece na alínea a do § 2º do Art.20 da referida

instrução, conforme segue:

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá 
nas seguintes etapas:

I - Estudos Preliminares; 

II – Gerenciamento de Riscos;e

III – Termo de Referência ou Projeto Básico.

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cum-
primento das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber. 

§2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as eta-
pas I e II do caput ficam dispensadas quando se tratar de:
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do

art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;(grifo nosso).

2. PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

2.1. A participação do servidora da PROPEPG no evento ficará condicionada ao envio da nota de empenho,

desta forma o termo de contrato será substituído pela nota de empenho, conforme estabelece o Art.62 da Lei

nº 8.666/93. 



2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco)

dias,  a  contar  da  notificação  da Contratada,  às  suas  custas,  sem prejuízo  da  aplicação das  penalidades

previstas.

2.3.  A aprovação  da  qualidade  do  serviço,  pela  Universidade  Federal  da  Fronteira  Sul,  não  exclui  a

responsabilidade civil da licitante contratada por vícios de qualidade ou técnico do serviço ou em desacordo

com o exigido neste Termo de Referência e seus anexos.

3. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes parâmetros:

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência;

b) Qualidade dos serviços prestados;

c) Pontualidade na execução dos serviços;

4. DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

liquidação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta-corrente indicado pelo contratado;

4.2. Os pagamentos estarão condicionados a adequada prestação do serviço, de acordo com as especificações

técnicas constantes nas descrições dos itens deste Termo de referência e na proposta da empresa;

4.3. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor  competente,

condicionado este  ato à  verificação  da conformidade  da Nota  Fiscal/Fatura  apresentada em relação aos

serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do

Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

4.4. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para

pagamento.

4.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF ou as certidões negativas para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas nesta contratação. 

4.6. Constatando-se,  a situação de irregularidade da contratada,  será  providenciada sua advertência,  por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.



4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal.

4.10. Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta

relevância,  devidamente justificado,  em qualquer caso,  pela máxima autoridade da contratante,  não será

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente na sua situação fiscal.

4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial

a prevista no artigo 31 da Lei 8.112, de 1993.

4.12. A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as  atividades  de

prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a

retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde

a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

I = índice de atualização financeira;

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;

EM=Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;



5.1.2.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  servidor

especialmente designado;

5.1.3  Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação;

5.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada;

5.1.5.  Proporcionar  todas  as  condições  necessárias  para  que  a  Contratada possa cumprir  o  objeto  desta

contratação;

5.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários

à execução dos serviços contratados;

5.1.7. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou irregularidades  verificadas  no

serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, na forma estabelecida neste Termo de

Referência, no Contrato e seus anexos;

5.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço;

5.1.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda  que  vinculados  à  execução do  objeto  contratado,  bem como por  qualquer  dano direto  causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência;

6.1.1. A empresa contratada deverá cumprir com a programação do evento, emitir certificado de participação,

bem como emitir Nota Fiscal.

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste

Termo  de  Referência  e  seus  anexos,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

6.4. Relatar  à  Contratante,  quando  questionado  por  essa,  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no

decorrer da prestação dos serviços;

6.5. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.6. Manter durante toda a vigência do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;



6.7. Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º

do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.8. Fornecer em qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas

pela CONTRATADA, sobre o serviço objeto deste contrato.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

7.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

7.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

7.1.5. cometer fraude fiscal;

7.1.6. Não mantiver a proposta;

7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração pode aplicar à Contratada as 

seguintes sanções:

7.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações consideradas fal-

tas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

7.2.2. Multa de:

7.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratdo em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e

a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilate-

ral da avença;

7.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obriga-

ção assumida;

7.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexe-

cução total da obrigação assumida;

7.2.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.



7.2.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequen-

te descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

7.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegu-

rará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

7.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da pro-

porcionalidade.

7.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Chapecó/SC, 09 de outubro de 2018.

LIDIANE MARCANTE
Chefe da Divisão Planejamento de Compra, em exercício

Eu  PÉRICLES  LUIZ  BRUSTOLIN,  Pró-Reitor  de  Administração  e  Infraestrutura  e  Ordenador  de

Despesas,  APROVO  o presente  Termo de Referência  visa  a  capacitação de servidor  da Pró-reitoria  de

Pesquisa e Pós-graduação, através da participação no V Encontro Brasileiro de Integridade da Pesquisa, e

Ética na Ciência e Publicação (V BRISPE), por Inexigibilidade de Licitação, conforme as especificações e

dados constantes no Termo de Referência ora aprovado.

Chapecó/SC, 09 de outubro de 2018.

PÉRICLES LUIZ BRUSTOLIN
Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura 

Ordenador de Despesas


